
RESUMO

O estudo teve por objetivo identificar causas do absenteísmo em consultas referenciadas para 
especialidades médicas. Realizado estudo de caso tendo como sujeitos os usuários assistidos pela 
Estratégia Saúde da Família de um município no sul do Brasil, que no ano de 2013 não compareceram 
a consultas agendadas. Foram fontes de evidências a documentação de referenciamento emitidas 
pela Unidade Básica de Saúde e pela Central de Marcação de Consultas e as entrevistas realizadas 
com os usuários. Os dados encontrados foram categorizados e analisados utilizando-se a técnica da 
análise textual discursiva, onde as categorias delineadas foram: Tempo de espera para consulta; Aviso 
da data e horário da consulta; Motivo do não comparecimento. Concluiu-se que os documentos a serem 
encaminhados para a Central de Marcação exigem atenção criteriosa. O acompanhamento dos Agentes 
Comunitários de Saúde aos usuários antes e pós-consulta é uma ação para diminuir o absenteísmo. A 
solução exige conscientização dos usuários.

Descritores: Acesso aos Serviços de Saúde; Absenteísmo; Regulação e Fiscalização em Saúde; 
Estratégia Saúde da Família.
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Introdução

 O Sistema Único de Saúde (SUS) foi instituído pela Constituição Federal de 1988 e consolidado pelas Leis 8.080 
e 8.142, ambas de 1990, obedecendo aos princípios de regionalização e hierarquização. Outras leis, portarias e normas 
foram criadas na perspectiva de garantir ações e serviços de saúde mais eficazes.1,2

A temática da regulação assistencial no SUS surge com a Norma Operacional da Saúde (NOAS 01)3, com uma 
concepção limitada de resolubilidade de rede, dirigida apenas à média e à alta complexidade, não incluindo, portanto, 
a atenção básica como componente central do processo.4 Em 2008 o Ministério da Saúde institui a Política Nacional de 
Regulamentação SUS, através da Portaria GM Nº 1.559, tendo por objetivo as ações da regulação de sistemas de saúde 
municipais, estaduais e nacional.5

A regulação de sistemas de saúde está vinculada a distintas ações tais como: regulamentação, fiscalização, 
controle, auditoria e avaliação, podendo ser entendida tanto como o controle de acesso dos usuários aos serviços de 
saúde quanto como um ato de regulamentar e de elaborar regras.6 No entanto, ainda que previsto em legislação, alguns 
fatores interferem diretamente quanto à distribuição e utilização de bens e serviços de saúde, sendo o absenteísmo um 
destes fatores que pode contribuir para o desperdício de recursos e tempo.7

O absenteísmo do usuário no sistema de saúde é o ato de não comparecer às consultas e aos procedimentos 
agendados no SUS. Esta prática gera desperdícios de recursos públicos, desorganiza a oferta de serviços, limita a 
garantia da atenção nos diversos níveis de assistência e retorno dos usuários faltosos ao fluxo de marcações de consultas 
e exames.8 Sendo, portanto, um problema de grande extensão na área da saúde que não afeta apenas consultas para 
especialidades médicas, mas também atinge áreas como a odontologia9, 10 e da cirurgia.11

Para atender estas demandas, o processo de regulação no SUS ordena e orienta os fluxos assistenciais, com 
responsabilidades na relação entre a gestão e os vários serviços de saúde, bem como a relação entre esses serviços. 
É definida como processo de operacionalização, monitoramento e avaliação da solicitação de consultas, internações, 
procedimentos/exames, observando também o cumprimento de protocolos estabelecidos, dimensionando a oferta, 
evitando fluxos paralelos quando baseados em critérios não científicos ou não pactuados, bem como em relações 
pessoais.12 

Verifica-se, no entanto, que a regulação em saúde não ocorre de forma eficaz ou contextualizada, sendo preciso 
entender o que é um processo técnico, científico e político de intervenção no sistema de saúde e de coordenação da 
integração dos sistemas municipais, a fim de adequar a oferta e a demanda.13

Neste contexto, a Estratégia Saúde da Família (ESF) como principal porta de entrada do sistema local de 
saúde, atua sob a forma de trabalho em equipe, dirigido às populações de territórios definidos, pelas quais assume a 
responsabilidade sanitária, auxilia no manejo das demandas e necessidades de saúde de maior frequência e relevância 
em seu território.14,15 Sob esta lógica na assistência na saúde, ao assumir a responsabilidade pela população adstrita, 
quando não é possível a resolução da necessidade do usuário na atenção básica, este é encaminhado aos demais níveis 
de atenção, sendo este um ponto crítico pela demora no atendimento médico especializado, exames complementares e 
internações hospitalares.16 

Neste cenário, apresentamos para estudo o caso do município do Rio Grande, que é referência para as cidades 
da 3ª e 7ª Coordenadorias Regionais de Saúde do Rio Grande do Sul em consultas especializadas, abrangendo uma 
extensa lista de Unidades Básicas de Saúde e ambulatoriais as quais são reguladas por uma Central de Marcação de 
Consultas Especializadas (CMCE).17 Por consequência faz-se necessário uma verificação constante entre o número de 
consultas oferecidas e as efetivamente utilizadas, bem como as consultas que foram ofertadas, no entanto não houve o 
atendimento ao usuário (absenteísmo). 

Assim, no intuito de contribuir com as questões da gestão aos serviços de saúde este estudo teve por objetivo: 
identificar as causas do absenteísmo dos usuários atendidos pela ESF em consultas referenciadas para especialidades 
médicas. 

Metodologia

Trata-se de um Estudo de Caso, por ser “uma investigação empírica que investiga um fenômeno contemporâneo 
em profundidade e em seu contexto da vida real, especialmente quando os limites entre o fenômeno e o contexto não 
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são claramente evidentes”.18:39
 Para este Estudo de Caso, a Unidade Básica de Saúde da Família (UBSF) São Miguel I (unidade integrada de 

análise 1) e a Central de Marcação de Consultas Especializadas da Secretaria Municipal de Saúde do Rio Grande/RS 
(unidade integrada de análise 2) foram consideradas como caso que compõem o estudo. 

 As unidades de análise foram as especialidades médicas para as quais as consultas foram agendadas, porém 
não houve o comparecimento do usuário na data marcada para a consulta, e o motivo alegado pelo usuário para o seu 
não comparecimento.

 Os sujeitos foram 18 usuários residentes na área de cobertura da ESF São Miguel I que tiveram no ano de 
2013, consultas para especialistas agendadas pela CMCE para as seguintes especialidades: cardiologia (10 usuários) 
e ginecologia (8 usuários), e não compareceram na data conforme agendamento. O critério adotado para a escolha das 
especialidades médicas para o estudo foi, o maior quantitativo numéricos de consultas marcadas no ano 2013 para a 
UBSF São Miguel I na especialidade de cardiologia com 385 consultas, e na especialidade de ginecologia com 167 
consultas.17

 O contato foi realizado por meio de ligação telefônica, sendo marcada com os usuários uma data, horário e local 
para a realização da entrevista.

 O critério de inclusão dos sujeitos foi: aqueles que não compareceram às consultas marcadas e que atenderam 
ao chamado telefônico para entrevista. Os que se recusaram a participar da entrevista foram considerados perdas.

 A Fonte de Evidências 1 foi o levantamento documental, inicialmente identificando de que forma está estruturado 
o Sistema de Referência e Contrarreferência (R/CR) na rede de atenção à saúde a nível local. Em segundo lugar, 
identificando o quantitativo de consultas ofertadas e utilizadas. Para esta evidência foi utilizado o banco de dados da 
CMCE. Também foi realizada a coleta de informações da documentação relativa a normas e regras da ESF quanto a 
forma de encaminhamento das solicitações de consultas e comunicação ao usuário da data marcada para consultar. 

 A localização do endereço dos usuários foi nos prontuários da UBSF, e a confirmação do usuário foi via telefone. 
O contato dos pesquisadores com os usuários deu-se com o acompanhamento de Agentes Comunitários de Saúde 
(ACS). 

 A Fonte de Evidências 2 foram as entrevistas individuais com os usuários que não compareceram as consultas 
agendadas. Todas as entrevistas foram gravadas e transcritas de forma a evitar vícios de linguagem. O período de 
realização das entrevistas foi entre agosto e outubro de 2014.

O corpus foi analisado a partir do conjunto de documentos, conforme a Análise Textual Discursiva.19

A análise dos documentos da CMCE teve como intenção identificar de que forma está estruturada a rede de 
atenção à saúde para o Sistema de R/CR a nível local, o quantitativo de consultas agendadas e realizadas e o quantitativo 
de consultas agendadas e o não comparecimento do usuário para consulta. 

Os aspectos éticos foram respeitados, conforme as recomendações da Resolução 466/12, do Conselho Nacional 
de Saúde.20 O projeto foi submetido ao Comitê de Ética em Pesquisa da Área da Saúde da Universidade Federal do Rio 
Grande – CEPAS/FURG, parecer 105/2014. A identificação dos sujeitos da pesquisa foi preservada, sendo utilizadas 
siglas que seguiram a especialidade médica selecionada para o estudo e o número da entrevista: SC1; SC2...; para os 
sujeitos relacionados à especialidade de cardiologia.  E SG1; SG2..., para os sujeitos relacionados à especialidade de 
ginecologia. 

 

RESULTADOS:

Evidência 1

Quanto à caracterização da UBSF, percebe-se que existe um grande número de usuários cadastrados, ocasionando 
uma alta demanda de atendimentos médicos e de enfermagem, consequentemente aumentando a procura por consultas 
para especialistas. A UBSF conta com duas equipes atendendo duas áreas. Cada uma com aproximadamente 2.100 
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usuários cadastrados. 
Foram disponibilizados documentos utilizados na UBSF, numa sequência de organização, desde o agendamento 

da consulta pelo usuário até a devolução da mesma com data marcada: Protocolo de Informações para Agendamento na 
CMCE; Protocolo de Solicitação de Consulta, Protocolo para Recebimento de Solicitação de Agendamento de Consultas 
para Especialistas; Documento de Aviso de Consulta Marcada; Boletim de R/CR.

O documento utilizado na CMCE foi o Relatório de Agendamento de Consultas, disponibilizado no sistema virtual 
utilizado pela Secretaria Municipal da Saúde, onde constam os nomes, endereços e telefones dos usuários, assim como 
as consultas marcadas para as especialidades. 

 Segundo a CMCE é estimado em 10% o índice de usuários que não comparecem as consultas por especialidades. 
O que resulta em 39 usuários para a especialidade de Cardiologia e 16 usuários para a especialidade de Ginecologia.

Evidência 2

Os dados analisados foram categorizados com base nas questões norteadoras do roteiro de entrevista, e, a partir 
disso, delinearam-se três categorias, a saber: Tempo de espera para uma consulta; Aviso da data e horário da consulta; 
e Motivo do não comparecimento.

Tempo de espera para consulta 

 O excesso de faltas às consultas programadas na atenção básica expressa o desperdício de recursos, a falta de 
continuidade do cuidado, o prejuízo na organização do processo de trabalho da equipe, bem como o aumento na fila de 
espera e na demanda por urgência e emergência.14 Um dos motivos encontrados para o excesso das faltas às consultas 
foi o longo tempo de espera para a consulta ou retorno para uma nova consulta. Este fator foi identificado durante a 
realização da pesquisa e pode ser observado conforme as falas dos entrevistados SC1; SC3; SG1 e SG4.

Uma vez não consultei porque demorou muito e desisti. E outra vez, marquei consulta, sofri um acidente no dia que 
estava indo consultar, e sofri o acidente antes de chegar lá. Aí avisei, mas depois eu não quis insistir porque ia demorar 
muito tempo (SC 1).

Demorou. Na verdade eu pedi a consulta e esperei. Passou mais ou menos uns 8 meses e fui novamente ver se 
já tinha chegado a consulta. [...] eu ia toda hora lá perguntar [...] ai quando eu consultei de novo, o Dr me disse que eu 
faltei a última consulta antes daquela (SC 3). 

Não demorou muito, uns dois meses mais ou menos. A demora foi mais para remarcar exames (SG 1). 
Essa consulta não demorou muito porque eu fui fazer um CP (citopatológico) e a enfermeira tinha suspeitado de 

um problema, então não demorou muito, acho que uns 3 ou 4 meses (SG 4).

Na identificação de fatores relacionados às ausências dos usuários nas consultas especializadas referenciadas 
por UBSF, o prazo de espera varia conforme a especialidade requisitada e a oferta do município e não há padrão quanto 
à antecedência com a qual o usuário deva ser avisado.

O tempo de espera do usuário em relação à data da marcação até a data da consulta na grande maioria é longo, 
onde muitas vezes o usuário desiste de consultar, ou por não ter alternativa espera durante meses para a realização da 
consulta.21 A função das CMC é contribuir para a regulação das ações de saúde ao administrar as consultas especializadas, 
geradas pelas unidades básicas de saúde nos Municípios.13 

A ausência dos usuários é gerada pela demora na marcação, baixa oferta de alguns procedimentos, falta de 
recursos financeiros dos usuários para ir até as clínicas e falta de um acompanhante8, e ainda, a melhora do sintoma 
que ocasionou o agendamento e atendimento médico prévio.22

Sendo assim, acreditamos que a comunicação entre a CMC, UBSF e ACS deve ser eficaz, evitando situações 
como, por exemplo, do usuário que foi comunicado pelo médico da sua consulta anterior, dizendo que o mesmo havia 
faltado.

A visão holística do cuidado em saúde torna o cuidado específico e individualizado, com assistência em todas as 
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dimensões biopsicossocial.23 As competências do enfermeiro se inter-relacionam, desenvolvendo-se em conjunto com 
funções administrativas, através do planejamento, coordenação, direção e controle. Essas competências são ferramentas 
importantes para o sucesso do desenvolvimento do seu papel frente à comunidade.24

Com esta característica foi possível identificar a participação decisiva do enfermeiro para realizar o plano de 
cuidado para o usuário, assim como a promoção e prevenção da saúde. Sendo relatada na fala do usuário SG 4, ao dizer 
que sua consulta não demorou muito tempo graças a agilidade da enfermeira em marcá-la, devido a identificação de uma 
anormalidade durante a realização de um exame.

Aviso da data e horário da consulta

Foi possível perceber que praticamente todos foram avisados pelos seus ACS. Sendo essa uma atribuição de 
grande responsabilidade, pois é muitas vezes através do ACS que o usuário obtém a informação de que sua consulta 
para o especialista solicitado foi marcada. Observa-se essa afirmação através das falas dos sujeitos SG 2, SG 5 e SG 8.

Pela agente comunitária do posto, ela vem me avisar (SG2).

A agente comunitária que veio aqui na minha casa me avisou da consulta (SG5). 

A agente que vem aqui na minha casa, me avisou que minha consulta já estava lá no posto e que eu poderia retirar       
(SG 8).

O ACS é considerado como personagem-chave na organização da assistência, na medida em que assume uma 
posição bidirecional, pois é morador da comunidade em que trabalha e, simultaneamente, integrante da equipe de 
saúde.25

Pode-se perceber que todos os entrevistados mostraram uma intimidade e confiança no ACS da sua área de 
cobertura, sendo essa a base para o bom desenvolvimento do seu trabalho perante a comunidade, pois é ele quem 
vivencia as facilidades e dificuldades caracterizadas pelo usuário.

Apenas um usuário relata que não foi avisado da data, horário e local da consulta. Alega ter consultado apenas 
por estar hospitalizado. Esse é dos grandes problemas encontrados em relação ao absenteísmo, a falta de comunicação 
e aviso dos sistemas de referência e contrarreferência para com o usuário, trazendo assim uma grande insatisfação e 
desperdício para os sistemas, perdendo consultas que poderiam ser realizadas ou transferidas para outro usuário. A fala 
do sujeito SC 8 confirma essa condição. 

Olha. Nunca me avisaram de nada e não consultei. Só agora eu estou consultando com os médicos porque estou 
baixado [...] (SC8).

 
No processo de trabalho do ACS o primeiro elemento facilitador é a comunicação com as famílias atendidas. Sabe-

se que muitos problemas enfrentados pelas equipes de saúde podem ser atribuídos à falha na comunicação entre os 
integrantes. Logo, melhorar a comunicação entre os sistemas de referência e contrarreferência poderá contribuir para a 
construção de soluções para diminuir casos de absenteísmo.21,26

Contribuem para o absenteísmo consultas agendadas sem o conhecimento do usuário, sendo essas marcadas em 
horários inconvenientes, não levando em consideração o melhor dia ou período, não considerando inclusive os horários 
de trabalho do usuário.27 Soma-se a isso a possibilidade de usuário não ter sido avisado da marcação.22, 28

É possível reconhecer que a atenção básica apresenta limitações para a operacionalização de soluções ao 
absenteísmo. Entretanto, deve responsabilizar-se, atuando junto à população adstrita com ações que fortaleçam a 
autonomia da comunidade.21 Nesta direção, o absenteísmo pode ser minimizado com a implementação da rotina de 
confirmação do usuário por telefone, sugerindo-se que esta seja realizada na antevéspera do evento, a fim de convocar 
outro usuário e desse modo não deixar a vaga ociosa.11
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Motivo do não comparecimento

 Identificamos diversos motivos pelas faltas às consultas, cada um com sua justificativa. Alguns usuários falaram 
sobre o assunto com naturalidade, sem preocupar-se com a falta na consulta, alegando que mesmo esperando alguns 
meses faz uma nova solicitação para consultar. Outros reconheceram que a sua ausência à consulta marcada prejudica 
outros usuários e atrasa seu acompanhamento e tratamento.

 Percebeu-se a pouca preocupação do cuidado preventivo entre os usuários, onde a solicitação da consulta é 
feita apenas quando este apresenta algum sintoma ou percebe alguma anormalidade em relação à saúde no seu dia a 
dia. Essa situação demonstra a necessidade de intensificar ações de promoção da saúde, já existentes na UBSF.

 Identificamos que nem sempre os motivos estão relacionados diretamente ao sujeito, mas sim a eventualidades 
que podem ocorrer no local da consulta. As falas dos sujeitos SC 7, SC 9 e SC 10 trazem essa afirmação.

Só uma não fui, porque foi no ano passado que teve aquela greve geral, ai fui lá conversei com a atendente e ela 
me disse que ia agendar para outro dia, ai foi agendada para outro dia e não pude ir porque nesse dia não tinha quem 
fosse comigo (SC 7).

 [...] e na penúltima ligaram para dizer que ele estava atendendo em horário diferente, ele sempre atende de 
manhã e aquele dia era de tarde [...] (SC 9).

 [...] uma consulta foi transferida [...] o cardiologista que eu fui que estava marcado não foi porque a mulher dele 
tinha ganhado nenê, mas ai a guria já marcou pro outro dia [...] (SC 10).

As falas acima trazem a necessidade de que antes de realizar a remarcação da consulta, verificar a disponibilidade 
do usuário para que exista um consenso de datas e horários, possibilitando assim o seu comparecimento.

Um relato que chamou a atenção foi o do sujeito SC 4, que não pode consultar, pois no dia da consulta não levou 
consigo o Cartão SUS. 

Eu fui, mas eu cheguei lá e a moça não quis fazer a ficha de atendimento para mim porque eu não tinha levado o 
cartão do SUS [...] ela tinha tudo lá, número do cartão e eu estava com a identidade e CPF. Só faltava o Cartão do SUS 
e ela não quis fazer [...] (SC 4).

Essa situação compromete o atendimento do usuário e aumenta os índices de absenteísmo. Concordamos com 
a necessidade de protocolos de atendimentos a serem seguidos na instituição onde é realizada a consulta. Porém, o 
fato de o usuário não portar no momento da consulta o Cartão SUS não seria um motivo plausível para a não realização 
da mesma, gerando assim um constrangimento para o usuário e fazendo com que o mesmo entre novamente na fila de 
espera para solicitar uma nova consulta. 

A flexibilização para o impedimento dos usuários de consultar seria uma medida plausível, pois com esta conduta 
seria possível evitar desperdícios para a instituição, inconveniências para o usuário que foi até o local, bem como com a 
diminuição da sobrecarga nos sistemas de R/CR. 

O elevado tempo de espera na obtenção da consulta especializada é apontado como um importante fator 
contribuinte à falta, motivo de constante reclamação por parte dos usuários.16, 21 O tempo elevado de espera muitas vezes 
faz com que o usuário crie uma despesa extra no orçamento e pague uma consulta particular. 

Não consultei porque demorou muito tempo e não pude esperar, aí paguei particular. Me sentia ruim, com falta de 
ar. Consultei e depois chegou a consulta pelo posto (SC 6).   

 [...] fui no particular porque eu estava muito ruim, com água no pulmão  Tempo depois chegou a consulta do SUS  
[...] (SC 2).

É sabido que a demanda por serviços assistenciais de saúde é maior que a capacidade do SUS em provê-los, isto 
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é, a demanda é maior do que a oferta.16 Essa situação produz imensas filas de espera e consequentemente, a piora da 
situação de saúde da população.14

Entre as possíveis causas de faltas a consultas especializadas, está o adoecimento, mesmo que não ocorrido pela 
causa inicial.29 Afirmativa que corrobora com o encontrado neste estudo de caso é identificada através da fala do sujeito 
SG 1.

A vez que eu marquei e não compareci eu pedi para transferir. Não fui porque estava com dor muito forte na coluna 
e não tinha como eu ir de ônibus [...] (SG1).

Cabe salientar que o problema pode ter surgido depois da solicitação da consulta, ou até mesmo a consulta ser 
parte do tratamento para a solução do problema.

Neste contexto é possível perceber que existem outros problemas de saúde dificultando o comparecimento do 
usuário. Nessa situação, a ação do ACS conjuntamente com a equipe médica e de enfermagem, é de extrema importância 
no sentido de estabelecer quais prioridades de atendimento para o usuário.

 Outra causa em comum encontrada, foi em relação ao profissional médico, para qual a consulta estava marcada. 
Duas das usuárias entrevistadas, que aguardavam consultas para ginecologia relataram não terem comparecido porque 
o profissional que iria lhes atender era do sexo masculino. 

Não fui porque o ginecologista é homem, eu quero trocar. É tipo um questionário [...] vai e volta. Respondo sim; 
não; talvez; nunca; já fui; não fui. Não me sinto a vontade (SG 2).

Chegou a consulta, eu vi qual o médico. Não queria consultar com ele (SG 6).

Existem fatores pessoais que influenciam na decisão de não comparecer a consulta. A usuária SG 2 relata não ter 
comparecido por não se sentir a vontade durante a consulta. É possível identificar que não foi estabelecida uma afinidade 
e segurança com o profissional. Neste caso a integralidade da assistência favorece a continuidade do atendimento ao 
individuo.

 A usuária SG 6 justifica não ter consultado, porque não gostaria que sua consulta fosse com o profissional para a 
qual a consulta estava agendada. Neste sentido existem inúmeras razões para a ocorrência do absenteísmo, tais como: 
vergonha, insegurança por ser um profissional do sexo oposto, entre outros.

 O motivo de não ter com quem deixar seus dependentes para comparecer à consulta foi relatado apenas na 
especialidade de ginecologia, onde naturalmente, apenas mulheres foram entrevistadas. Apesar de atualmente a mulher 
ter autonomia e ser independente tomando suas próprias decisões, os cuidados no âmbito da família, a figura da mulher-
mãe como principal cuidadora aparece quase como um consenso.30

Teve uma que não fui porque me avisaram na véspera e eu não tinha com quem deixar minha filha. Teve outra que 
consegui avisar o posto que também não iria pelo mesmo motivo (SG 4).

Não fui ao dia marcado para a consulta porque minha filha estava doente. Não tinha com quem deixar ela ai não 
teve como ir (SG 8).

Conhecer o planejamento e estrutura familiar é de grande importância no ato do agendamento da consulta, pois 
mesmo com a atual autonomia e evolução da mulher, é provável que ela se envolva com todos os membros da família 
quando doentes ou quando não existe uma terceira pessoa para substituir o seu cuidado, sendo esse um motivo suficiente 
para o seu não comparecimento à consulta.

Alguns dos usuários que constavam como tendo faltado às consultas, manifestaram não terem agendado a referida 
consulta no momento em que foi feito o contato telefônico. 

Nunca solicitei nenhuma consulta para cardiologista. Pelo posto só pedi para dermatologista, mas demorou mais 
de dois anos e desisti (SC 5).

Tirei ficha, mas não para ginecologista. Eu consultei, fiz o CP, mas não cheguei a solicitar consulta (SG 7).
Eu só fiz o CP no posto, mas nunca pedi consulta para ginecologista (SG 3).



8                                                                                                            Saúde (Santa Maria), Vol. 44, n. 1, p. 1-10, jan./abril, 2018                  

ABSENTEÍSMO EM CONSULTAS ESPECIALIZADAS REFERENCIADAS POR UNIDADE BÁSICA SAÚDE DA FAMÍLIA: ESTUDO DE CASO

Desencontro de informações podem contribuir para a elevação do absenteísmo, se não forem devidamente 
esclarecidos. A metodologia de estudo de caso em que as evidências devem ser comparadas, foi possível identificar a 
incompatibilidade das informações obtidas na Evidência 1, documentos, em que consta o agendamento das consultas e 
a Evidência 2, entrevista, as quais o usuário relata não ter agendado. 

Neste sentido, faz-se necessária a reflexão sobre a organização dos serviços. Reflexão essa sobre a lógica do 
agendamento: se objetivando o profissional e desconsiderando o usuário; sobre a parcela de responsabilidade sobre as 
faltas que cabe o usuário e, qual parcela que pode ser atribuída a outros fatores.22

Conclusão
Comparando as Evidências 1 e 2, é possível perceber que existem desencontros de informações, pois o que foi 

encontrado na documentação analisada algumas vezes é diferente do que foi relatado pelo usuário durante a entrevista. 
Com relação ao acima exposto, este estudo identificou a incompatibilidade entre a agenda das consultas marcadas 

no ano de 2013 e o relato do usuário de não terem tido a sua consulta marcada. Essa comparação é de extrema 
importância para a eficácia do estudo de caso, pois é quando se pode observar à posição do usuário, assim como, a 
informação da CMCE. 

 Na análise documental na UBSF, foi identificado que existe uma grande quantidade de documentos a serem 
preenchidos para que a solicitação da consulta pelo usuário seja encaminhada para a CMCE. Esse preenchimento e 
organização da documentação exigem uma atenção criteriosa para que todo o processo de encaminhamento seja eficaz. 

A capacitação dos ACS para que estes acompanhem os usuários antes e depois da consulta, certificando-se do 
comparecimento, ou se não compareceu, saber o motivo que justifica sua falta, é uma maneira considerável, para diminuir 
as taxas do absenteísmo. Através dessa confirmação por parte do ACS, é possível identificar os usuários faltosos bem 
como respectivas recidivas do não comparecimento de um mesmo usuário. 

 A busca de solução ao problema do absenteísmo exige tanto a participação da CMCE quanto da ESF, com 
ações que promovam a conscientização dos usuários, fazendo com que eles entendam que sua falta nas consultas 
especializadas gera a má utilização do sistema, aumento da fila de espera e desperdícios, trazendo insatisfação para 
todos.

Quanto às limitações encontradas para a realização do estudo é possível destacar situações como: telefone fora 
da área de cobertura ou inexistente; números que não eram mais do usuário; chamadas não atendidas; e usuários que 
já havia falecido. Outra dificuldade identificada foi o custo financeiro para a realização das ligações, pois nem todas eram 
realizadas para telefone fixo. Houve a necessidade de realizar a visita, por solicitação do usuário, em horário noturno. 
Esta experiência trouxe certa insegurança no sentido de que, embora conhecendo a área de atuação da equipe de ESF 
São Miguel I, este conhecimento sobre a área era apenas em relação às atividades da comunidade durante o dia.
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